REQUERIMENTO PARA REVALIDAÇÃO DE CERTIFICADO DE REGISTRO
Ao Exmo Sr Comandante da 10ª Região Militar
	LOCAL DESTINADO AO DESPACHO:
REVALIDAÇÃO DE CERTIFICADO DE REGISTRO PARA PESSOA JURÍDICA Nº _____ / 2017

Declaro, para os devidos fins, que a documentação do presente processo foi submetida à análise, e teve o seguinte parecer a respeito do seu deferimento: 

(   ) DEFERIDO – por atender a legislação em vigor no trato de produtos controlados pelo Exército. 

(  ) INDEFERIDO – por NÃO atender a legislação em vigor no trato de produtos controlados pelo Exército, com os motivos expostos no Ofício nº ____ Pes Jur/SFPC/10, de ___ de _________ de 2017.
Fortaleza, CE, ___ de _________________ de 2017.

___________________________________
                                                         


1. REQUERENTE 
Razão social:                                

CNPJ:





Telefone: (     )           

Email:                

Endereço para correspondência:   
Geolocalização (xx°yy'zz.zz”S   xx°yy'zz.zz”W):           

2. OBJETO
    (       ) Concessão de registro

(       ) Apostilamento ao registro

    (   x  ) Revalidação de registro 

(       ) 2ª via de registro

3. ATIVIDADES COM TIPOS DE PRODUTOS
	Nº ORDEM DO(S) PCE (vide Anexo B4)
	TIPO DE PRODUTO (vide Anexo B4)
	ATIVIDADE(S) COM TIPO(S) DE PCE

(vide Anexo B5)
	QUANTIDADE DECLARADA(*)
(vide Anexo B5 informações complementares)

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


(*) de acordo com o Sistema Internacional de Unidades (SI)
4. DOCUMENTOS ANEXOS
	ORDEM
	DISCRIMINAÇÃO (lista documentos) **

	1
	Ato de constituição de pessoa jurídica

	2
	Inscrição na Receita Federal (via internet)

	3
	Endereço do Depósito (comprovante de endereço e coordenadas geográficas do local, conforme modelo: 3°43'23.7"S 38°31'31.4"W), se for o caso

	4
	Idoneidade do representante legal e substituto imediato:

4.1. Cópias das Identidades e CPF;

4.2. Certidões Negativas de antecedentes criminais das Justiças Federal, Estadual (incluindo Juizados Especiais Criminais), Militar e Eleitoral;

4.3. Declaração escrita de não estar respondendo a inquérito policial ou a processo criminal;

4.4. Nomeação de representante legal e do substituto imediato. Cópia autenticada do documento.

	5
	Plano de Segurança de PCE (Art. 65 e 66 da Portaria nº 56 – COLOG, de 5 JUN 17)

	6
	Responsabilidade Técnica (ART, do CREA ou CRQ, conforme o caso)

	7
	Registro na ANTT

	8
	Registro na Polícia Federal

	9
	Autorização para exploração mineral (DNPM) 

	10
	Comprovação de filiação a entidade internacional de desporto (apenas para Confederações de Tiro Desportivo)

	11
	Questionário (Anexo XXI do R-105)

	12
	Comprovação de fomento do tiro desportivo. (apenas para REVALIDAÇÃO de registro de entidades de tiro desportivo)

	13
	Carta de representação comercial. (apenas para representação comercial autônoma)

	14
	Comprovação de possuir capital social integralizado mínimo de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) (contrato social registrado em Cartório)

	15
	Comprovação de possuir capital social integralizado mínimo de R$ 200.000,00 (quinhentos mil reais) (contrato social registrado em Cartório)

	16
	Termo de Responsabilidade (conforme modelo B8)

	17
	Conforme previsto na portaria de blindagem

	18
	GRU e comprovante de pagamento da taxa (Lei 10.834/2004). (Número de referência: 21022, Valor: R$ 250,00)


Observações referentes aos documentos listados: 

	n° doc
	Para as empresas que exercem as seguintes atividades:

	5
	comércio de arma de fogo; comércio de munição; prestação de serviço – transporte de arma de fogo; prestação de serviço – transporte de explosivo; prestação de serviço – transporte de  munição; prestação de serviço – armazenagem de arma de fogo; prestação de serviço – armazenagem de munição; prestação de serviço – capacitação com arma de fogo; prestação de serviço – capacitação com munição; prestação de serviço – armazenagem de produtos químicos (nitrato de amônio, ácido fluorídrico e cianeto de sódio ou cianeto de potássio); colecionamento – pessoa jurídica; tiro desportivo – entidade de tiro desportivo; e caça – entidade de caça.

OBS.: As entidades de tiro que devem apresentar são apenas aquelas que possuem armazenagem de arma de fogo e/ou munição.

	6
	utilização – aplicação de explosivos; utilização – aplicação de produtos químicos; utilização – uso industrial de produtos químicos; utilização – emprego de pirotécnicos de uso restrito; prestação de serviço de blindagem balística; e prestação de serviço – detonação com explosivos.

	7
	prestação de serviço – transporte de arma de fogo; prestação de serviço – transporte de arma de pressão; prestação de serviço – transporte de explosivo; prestação de serviço – transporte de menos-letal; prestação de serviço – transporte de munição; prestação de serviço – transporte de pirotécnicos; prestação de serviço – transporte de produtos químicos; e prestação de serviço – transporte de proteção balística.

OBS.: As empresas que sempre transportam carga própria e nunca cobram frete estão dispensadas da apresentação desse documento.

	8
	utilização – emprego na segurança privada; e prestação de serviço – manutenção e reparação de arma de fogo.

	9
	utilização – aplicação de explosivos.

	10
	tiro desportivo – entidade de tiro desportivo.

	11
	tiro desportivo – entidade de tiro desportivo; e caça – entidade de caça.

	14
	comércio de explosivo.

	15
	importação de explosivo; exportação de explosivo; utilização – aplicação de explosivos; prestação de serviço – transporte de explosivo; e prestação de serviço – armazenagem de explosivo.

	16
	prestação de serviço – armazenagem de explosivo.

OBS.: Apenas para a atividade de armazenagem de PCE em instalações portuárias situadas dentro ou fora da área do porto organizado de produtos para os quais são aplicadas as tabelas de quantidades e distâncias. 


** os documentos desta lista deverão ser anexados de acordo com a ordem estabelecida e todo o processo devidamente capeado.

OBSERVAÇÕES:

1) Para a atividade de teste balístico apenas requerimento deverá ser apresentado;

2) Para a atividade de utilização de veículo blindado, consultar Portaria n° 55 – COLOG, de 05 de junho  de 2017.
3) Para as atividades de colecionamento – colecionador, de tiro desportivo – atirador desportivo e de caça – caçador, consultar portaria sobre colecionamento, tiro desportivo e caça.** os documentos desta lista deverão ser anexados de acordo com a ordem estabelecida e todo o processo devidamente capeado.

4) A empresa deverá, no ato da apresentação deste requerimento, entregar o anexo “DECLARAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE VALIDADE DE REGISTRO”, com os dados da empresa preenchidos, para que receba, na mesma oportunidade, esta declaração validada por nosso posto de atendimento (ou por autoridade militar competente).
5. INFORMAÇÕES JULGADAS ÚTEIS

Cidade/UF, data

____________________________

Nome completo do representante

CPF
DECLARAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE VALIDADE DE REGISTRO
DECLARO, para fins de comprovação de validade de registro no Exército, que a empresa............................., CNPJ ...................,  registro no Exército nº .................., teve seu registro prorrogado por ................ dias a contar do término de sua validade, de acordo com o que estabelece o § 3º do artigo 49 do Regulamento para a Fiscalização de Produtos Controlados (R-105), aprovado pelo Decreto nº 3.665, de 20 de novembro de 2000.

O processo de revalidação de registro da empresa acima nominada encontra-se em fase de análise no Serviço de Fiscalização de Produtos 
Controlados da 10ª Região Militar.

Esta declaração deve estar acompanhada do Registro original e não o substitui.

A autenticidade e a validade desta declaração poderão ser verificadas por meio do telefone (85) 3255-1732 e/ou email: sfpc10@10rm.eb.mil.br
Esta declaração é válida até: _____de __________________de 201___.

Local e data

____________________________________ 

Nome - função

FPC

